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Constitui para mim uma honra e uma alegria participar de tão 
significativo Ciclo de atualização dos gerentes do Banco do Brasil, seja 
pela troca de experiência, seja pela convivência com os caríssimos amigos 
desta nobre Instituição, que tanto tem elevado o seu conceito no cenário 
nacional, tornando-se um exemplo a ser seguido por todas as outras 
instituições bancárias. 
É perceptível o meu exacerbado entusiasmo com as escolas de 
treinamento de integrantes de qualquer instituição, pois tive o privilégio 
de ser aluna da primeira turma da Escola da Magistratura do país, situada 
no Rio Grande do Sul, nos idos de 1976, e, agora secretariando a Escola 
Nacional da Magistratura, onde posso constatar que é de valor 
inestimável, para qualquer instituição, que esteja preocupada com a 
qualidade de serviços que presta à comunidade, a incrementação da 
Escola de treinamento e aperfeiçoamento, porque mesmo no pleno 
exercício da função nos ressentimos da necessidade de atualização dos 
nossos conhecimentos, que fatalmente são desgastados com a rotina, 
constituindo a Escola único meio de se atualizar, modernizar e ampliar os 
nossos horizontes. 
Assim, preliminarmente desejo apresentar os meus mais 
efusivos cumprimentos ao diretor da promoção, por este evento e dizer-
lhe que só assim, incrementando a Escola, podemos realizar trocas de 
experiências bem sucedidas entre gerentes que, sem dúvida se reúnem 
em prol da modernização e agilização na prestação de serviços ofertada 
pelo Banco do Brasil, que nós da comunidade só podemos aplaudir e 
agradecer. 






Incumbiu-me a direção do evento de trocar idéias e refletir 
com os amigos sobre a importância da adoção de medida pró-ativas na 
preservação do direito do Banco. Sem dúvida a matéria está envolta a 
uma técnica jurídica processual que se enfrentada sem algumas 
considerações prévias poderá causar perplexidade. Por isso, ousei iniciar a 
minha modesta explanação pelas garantias nas operações de crédito, para 
só após analisar, quais os instrumentos processuais que dispomos para 
preservar o direito do banco. 
Sem querer subestimar o conhecimento dos eminentes 
colegas, entendo necessária apenas a rememoração rápida dos títulos de 
crédito mais comuns utilizados pelo banco. 
1. LETRA DE CÂMBIO- É um título formal, isto é em que 
revestir dos requisitos legais para ter validade. É uma ordem escrita, dada 
a uma determinada pessoa para que pague uma certa quantia em 
dinheiro a alguém. Deste conceito decorre, necessariamente a 
participação de três pessoas: 
sacador= o que dá ordem, a figura que cria a letra 
sacado= o devedor, que recebe a ordem de pagar a 
importância determinada na data aprazada 
tomador= é o beneficiário, aquele em favor de quem a ordem 
é dada, poderá ser um terceiro ou o próprio sacador. 
A letra de câmbio financeira, foi criada como meio de 
captação das sociedades de crédito, financiamento e investimento, isto é 
quando a financeira empresta algum valor para alguém, esta pessoa saca, 
por procuração, uma Letra de Câmbio contra a financeira que a aceita e 
lança no mercado - Lei no. 4728 de 14.07.65  
2. NOTA PROMISSÓRIA é uma promessa de pagamento de 
certa quantia em dinheiro, feita por escrito por uma pessoa em favor da 






outra. É titulo formal. Para emissão e validade da nota promissória se 
exige apenas duas figuras: 
- emitente - aquele que promete pagar  
- tomador - aquele a quem se promete pagar 
Diferença entre Nota Promissória e Letra de Câmbio 
- N.P é uma promessa - envolve duas figuras - cria uma 
obrigação. 
- L.C. é uma ordem - envolve três figuras - confirma obrigação 
já existente. 
DUPLICATA - é um título formal (Lei 5474/68). É criação 
eminentemente brasileira e é uma cambiariforme, isto é, forma e 
aparência de cambial, e foi instituída para se tentar resolver as nossas 
peculiares atividades mercantis em suas relações com o fisco. 
Depois da nossa criação outros países criaram também títulos 
semelhantes, sob a nossa influência direta. 
Itália - stabilito 
EE.UU - trade acceptance - documentos aceitos pelo 
comprador para descontos em banco  
chatel paper - são utilizados em transações a prazo, relativas 
a compra e venda de bens móveis 
Portugal - extrato de fatura - é um novo título de crédito, 
obrigatoriamente emitido em representação de todas as vendas a prazo, 
entre comerciantes, sempre que o preço não seja representado por letras. 
Uruguai - conforme obrigatório 
Argentina - fatura conformada  






França - fatura protestável  
Colômbia - fatura cambiária 
A duplicata é um titulo que tem sua origem obrigatoriamente 
em uma fatura emitida em função de uma compra e venda mercantil ou 
uma prestação de serviço. Portanto, causal, porque depende de uma 
operação mercantil, aceita, porém, a obrigação se desvincula da operação 
primitiva. 
3. CHEQUE - é uma ordem de pagamento à vista. 
Sacador - é o devedor do cheque 
Sacado - é o banco onde o emitente mantém a conta corrente 
e só é obrigado a pagá-lo na hipótese de a conta corrente ter fundos 
suficientes, isto porque o devedor do cheque é o sacador e não o banco 
sacado. 
4. TÍTULO DE CRÉDITO RUAL 
É de natureza civil. É representativo de uma operação de 
crédito rural e é regulada pelo Decreto-lei 167 de 14.2.67, carecendo, 
sempre de inscrição no Registro de Imóveis. 
-cédula rural pignoratícia - lastreado em garantia real, 
representada por penhor rural ou mercantil. 
-cédula rural hipotecária - também garantia real 
representada por hipoteca de imóveis. 
-cédula rural pignoratícia e hipotecária - garantida por 
penhor ou por hipoteca de bens móveis e imóveis. 
-nota de crédito rural - não se reveste de garantia real. 






-nota promissória rural - promessa de pagamento e deve 
discriminar o produto objeto da transação. 
o emitente - sempre o comprador do produto 
o beneficiário - vendedor do produto 
-duplicata rural - difere da mercantil por sua natureza 
ruralista e deve discriminar o produto vendido. 
5. TÍTULOS DE CRÉDITO INDUSTRIAL 
Visa facilitar o crédito para a indústria nacional - Decreto-lei 
413 de 09.01.69. Deve sempre vir acompanhado de Orçamento de 
Aplicação que descreverá a forma de utilização do crédito. 
-cédula de crédito industrial - lastreado em garantia real 
que pode ser hipoteca, penhor ou alienação fiduciária. 
-nota de crédito industrial - difere do crédito porque não 
tem garantia real. 
7. TÍTULOS DE CRÉDITO COMERCIAL 
Criados pela Lei nº. 6840 de 03.11.80, com o objetivo de 
fortalecer o comércio interno do País e é idêntico aos títulos de crédito 
industrial, a ponto de a lei que a criou remeter-nos ao Decreto Lei nº. 
413/69.  
-nota de crédito comercial  
-cédula de crédito comercial 
8.WARRANT E CONHECIMENTO DE DEPÓSITO 
To warrant (garantir) é a garantia sobre as mercadorias 
depositadas em armazéns gerais. Decreto 1.102 de 21.11.1903, que trata 
dos armazéns gerais, dispõe que estes, ao receberem mercadorias 






confiadas a sua guarda emitam a favor do proprietário da mercadoria um 
recibo de depósito, que nada mais é do que um comprovante de depósito 
não endossável. 
conhecimento de depósito - é o título representativo da 
mercadoria dando ao portador o direito de dispor da mesma  
warrant - são os direitos de crédito. É um instrumento de 
crédito, conferindo ao seu portador um direito real de garantia sobre a 
mercadoria  
9. CONHECIMENTO DE TRANSPORTE  
É o título de crédito representativo da mercadoria 
transportada, circulável mediante endosso ou simples tradição. 
10. A Ç Õ E S 
É o título representativo da fração em que é dividido o capital 
social de uma SA e representa direitos e deveres de seu titular perante a 
empresa. 
11. DEBENTURES 
São títulos de crédito representativos de menor fração de 
empréstimo obtido junto ao público por uma SA de capital aberto, com ou 
sem garantia real, porém com privilégio sobre todos os bens sociais. 
12. TÍTULO DA DÍVIDA PÚBLICA 
O governo emite e lança no mercado para financiar recursos 
junto ao público. 
- obrigações do tesouro nacional 
- letra do tesouro nacional 
- título da dívida agrária 






- outros títulos federais, estaduais e municipais. 
13. CERTIFICADO DE DEPÓSITO BANCÁRIO 
Criados pela Lei 4728/65- CDB representam uma promessa de 
pagamento futuro firmado por um Banco Comercial ou de investimento. 
14. CÉDULAS HIPOTECÁRIAS 
Decreto-lei nº. 70 de 21.11.66. Originadas de operações do 
S.F.H. É emitida pelo credor hipotecário cujos credores podem ser 
credores de instituições financeiras em geral ou companhia de seguro. 
Ainda se faz necessário recordar, mais amiúde os atributos dos 
títulos de crédito, que são os de ampla e cotidiana utilização e de 
repercussão importante sobre os negócios representados por eles. 
Conceitua-se título de crédito, historicamente, como 
instrumento encontrado para incorporar os direitos do credor contra o 
devedor em um documento de fácil circulação.  
Inicialmente os direitos eram exercidos somente pelos 
titulares dos títulos, mais tarde, com o fim de haver maior agilização à 
realização do direito apresentado pelo título de crédito, permitiu-se a 
transferência a terceiros. 
Conceitua-se título de crédito como o documento necessário 
para o exercício do direito literal e autônomo nele mencionado. 
Atributos do título de crédito, que são os necessários para 
entender o seu manuseio, constitui-se em: 
1. incorporação (cartularidade) - a dívida está incorporada 
no documento e sem a apresentação dele o devedor não está obrigado a 
cumprir a obrigação. 






2. literalidade - só vale o que está escrito no documento, não 
se admitindo interpretação extensiva. Só se lê o que está escrito e só o 
que está escrito pode ser exigido. 
3. autonomia - o que se transfere é o título e não o direito 
que nele se contém. O devedor continua obrigado a cumprir o direito 
escrito no título em favor do portador, independentemente de qualquer 
relação existente entre os anteriores titulares e o devedor- impossibilidade 
de exceção. 
4. abstração - os direitos consubstanciados no título são 
abstratos, independentes do negócio que deu origem ao documento. Esse 
fato ocorre quando o título entra em circulação, isto é, quando é 
transferido a terceiro, admitindo à relação duas pessoas que não 
contrataram entre si. 
Para a classificação dos títulos de crédito são usados muitos 
critérios, mas para o trabalho desenvolvido na instituição bancária a que 
mais interessa é quanto à circulação: 
1. nominativos - que são os emitidos contra determinada 
pessoa e só podem ser transferidos por meio de termo de transferência 
(portanto, depende de ato formal, mas é mais segura) 
2. à ordem - são aqueles cujo favorecido está expressamente 
indicado 
3. ao portador - o credor é a pessoa que estiver em seu 
poder o título. 
Para a segurança do credor, e isto é o que importa para o 
banco, não basta que se tenha em poder um título de crédito, seja de 
natureza cambiária ou civil, pois o que lhe propicia segurança quanto ao 
cumprimento da obrigação que nele se contém é a prestação de garantia, 






seja por terceiro, seja através de bens que integram o patrimônio do 
devedor. 
O progresso da civilização deslocou a garantia do pagamento 
da dívida da pessoa do devedor para o seu patrimônio. Com efeito, ao 
tempo de civilização egípcia, o devedor recalcitrante tinha sua própria 
pessoa adjudicada em favor do credor; os hebreus adonavam-se do 
devedor, de sua mulher e seus filhos que se transformavam em escravos; 
no direito romano se permitia o encarceiramento do inadimplente e 
inclusive o leilão em feiras de escravos. Foi a lei Paetelia que aboliu essas 
atrocidades e trouxe a primeira garantia que indicia sobre os bens do 
devedor e garantia suas dívidas – fidúcia, ao contrair a dívida a pessoa 
transferia posse e propriedade de um bem àquele que se dispunha a 
emprestar, para quando do pagamento, receber de volta o mesmo bem. 
Essa prática trouxe muitos inconvenientes porque os credores desonestos 
vendiam o bem dado em garantia pelo devedor, inviabilizando a devolução 
do bem por ocasião do cumprimento da obrigação. Para solucionar esses 
problemas surgiu o Pignus que era a garantia também com a 
transferência da posse, mas assegurava ao devedor sua proteção pelos 
interditos, pois não transferia o devedor a propriedade do bem, mas 
apenas a posse. 
Não obstante estes dois tipos de garantias, remanescia uma 
dificuldade quando sob a forma de pignus era dado em garantia 
instrumento de trabalho e o devedor ficava privado da posse. Atendendo 
essa circunstância o direito romano criou um pignus de natureza especial, 
no qual a posse dos bens dado em garantia pertencia ao credor, mas este 
podia indicar um detentor que funcionava como seu preposto, que 
geralmente era o próprio devedor, e então podia utilizar os instrumentos 
de trabalho. 
Dentre as garantias temos que buscar sua classificação de 
acordo com o título e o direito que visam segurar: 






No direito cambiário, ou seja, para as cambiais, temos o aval 
que é garantia pessoal. É garantia própria das cambiais e não se pode 
confundir com o direito comum. 
No direito civil, isto é, para os contratos ou títulos de crédito 
de natureza civil, temos dois tipos de garantias: 
1. fidejussória - fiança que é aquela que uma pessoa se 
obriga por outra, para com seu credor a satisfazer a obrigação, caso o 
devedor não a cumpra. 
2. real - o direito real de garantia se caracteriza pela 
vinculação de um bem ao cumprimento de uma obrigação. Sua função é 
assegurar ao credor a satisfação do crédito não obstante venha ocorrer a 
insolvência do devedor. 
 - penhor, hipoteca, anticrese, alienação fiduciária 
A rotina bancária, certamente, na concessão de crédito, 
analisa como primeira garantia para o cumprimento da obrigação o 
cadastro do devedor, seja ele pessoa física ou jurídica e após, passará à 
análise das garantias oferecidas, as quais podem, conforme a sua 
natureza ser: real ou fidejussória. 
Para a validade e eficácia das garantias é preciso observar as 
formalidades inerentes a cada uma, sendo a principal a assinatura do 
garantidor no documento escrito (que tanto pode ser cambial ou 
contrato), onde conste a promessa de pagamento. É preciso salientar que 
em face da característica de cada título de crédito as exigências diferem. 
Por exemplo: nas cambiais é indispensável que o aval seja 
prestado na própria cambial, em face do princípio da literalidade, não se 
admitindo a garantia por documento em separado.  






Nos contratos que contenham obrigação de pagar quantia 
certa ou entregar coisa fungível à garantia a ser prestada é a do direito 
comum, qual seja, a fiança, que é pessoal e a real, na qual a coisa dada 
em garantia fica sujeita, por vínculo real, ao cumprimento da obrigação. 
De extrema importância a diferença entre o aval e a fiança, 
isto porque, constantemente tem-se observado no tribunal a perda de 
direito do banco, quando não empregada adequadamente estas duas 
garantias. 
AVAL 
é uma garantia pessoal para pagamento de um título de 
crédito 
FIANÇA 
é um contrato escrito, por meio do qual alguém garante o 
cumprimento da obrigação do devedor 
AVAL 
é garantia cambiaria, ou seja não vale quando prestada em 
contrato. 
*Exemplifica-se: a instituição bancária que mantém expresso 
em um contrato a expressão “aval”. Tal garantia não se presta para o 
direito comum, apenas para o direito cambiário, logo, este contrato está 
sem garantia, porque é vedado ao juiz ler o que não está escrito, ou seja, 
não se pode ler fiança onde está grafado aval. Atente-se, ainda, que 
constituindo gravame para o subscritor a interpretação a ser dada pelo 
magistrado é na ordem restritiva, e, por fim, porque a fiança para a sua 
validade exige requisitos que as partes devem avençar. 
*Outro modo de proceder do banco, tem sido optar por operar 
com contratos nos quais através de uma cláusula o devedor outorga 






procuração em favor de uma terceira empresa, que integra o grupo, para 
que esta, na qualidade de procuradora do devedor emita, aceite e avalize 
um título de crédito sacado pelo banco, quando se verificar o 
inadimplemento do devedor. Esse procedimento não tem sido aceito pelos 
tribunais, porque constitui esta manobra um desvirtuamento do contrato 
de mandato, porque, neste caso o mandatário (procurador) age contra o 
seu mandante, e, ainda porque cláusula de contrato não constitui meio 
adequado de se outorgar procuração. Na verdade o que ocorre é uma 
descaracterização do contrato de mandato, sem adentrar na 
unilateralidade do título cujo valor é colocado sob o exclusivo arbítrio do 
credor. 
Ver APC 10.540 e 10.676  
FIANÇA 
- é obrigação subsidiária, só existe até o limite estabelecido e 
somente pode ser cobrada se o devedor não pagar - benefício de ordem, 
para haver solidariedade (cobrar independentemente do devedor) só com 
cláusula específica. 
AVAL 
- é uma obrigação autônoma vale por si só, subsiste a 
responsabilidade do avalista ainda que nula a obrigação principal. 
FIANÇA 
- é obrigação acessória, pois desaparece por vício interno da 
obrigação garantida (capacidade do devedor, autenticidade da firma, 
representação). 
AVAL 
- no vencimento da obrigação o credor poderá cobrar do 
devedor ou do avalista indistintamente 







- se a obrigação não for solidária, o fiador só poderá ser 
executado após cobrado o devedor 
AVAL 
- na hipótese de insolvência do avalista, o credor não poderá 
exigir do devedor a sua substituição  
FIANÇA 
- na insolvência do fiador, o credor poderá exigir do devedor 
sua substituição. 
AVAL 
- o avalista responde apenas pelo valor expresso no título, isto 
em face da literalidade, e como não pode ser feitas outras avenças na 
cambial como, por exemplo, juros compensatórios, mesmo que a cambial 
esteja vinculada a um contrato, e se estiver cobrando a cambial, só o 
valor nela expresso é que poderá ser objeto de cobrança. 
FIANÇA 
- sempre que estipulado previamente o fiador responde pelos 
encargos da dívida, ou seja, de tudo o que consta do contrato o fiador 
responde. 
AVAL 
- sendo pessoa física e casado o avalista não há necessidade 
do consentimento do cônjuge. 
FIANÇA 
- quando o fiador for pessoa física e casado é obrigatório o 
consentimento do cônjuge - a jurisprudência tem entendido que quando a 






garantia não resultar a bem da família, ao invés de decretarmos a 
nulidade da fiança prestada por um só dos cônjuges ou a sua inexistência) 
o cônjuge prejudicado poderá opor embargos de terceiro, com o fim de 
resguardar a sua meação. Essa construção jurisprudencial decorreu de 
considerável quantidade de contratos de prestação de fiança sem a 
outorga e, acionados argüiam a nulidade da garantia- art. 235, III, do CC. 
AVAL 
- não se admite o benefício de ordem, porque as obrigações 
são autônomas e independentes 
FIANÇA 
- admite o benefício de ordem, devendo ser executados em 
primeiro lugar os bens do devedor e, só diante da insuficiência ou 
ausência de bens do devedor é que serão constates os bens do fiador. O 
benefício de ordem é renuncíável. 
AVAL 
- não se admite ação exonerativa do aval 
FIANÇA 
- admite-se ação para exonerar-se da fiança 
AVAL 
- o aval sempre é gratuito  
FIANÇA 
- regra geral é gratuito, mas pode o fiador cobrar retribuição 
pecuniária do afiançado. 
Fiança e aval constituem garantias pessoais, e por isso os 
bens que integram o patrimônio do garantidor é que assegura o 






cumprimento da obrigação. Na garantia real (res=coisa) o devedor ou o 
garantidor destaca um bem especifico que assegurará o ressarcimento do 
credor na hipótese de inadimplemento do devedor. 
As principais características dos direitos de garantia são: 
seqüela - a garantia não se desprende da coisa, embora ela mude de 
dono. Transmitindo-a o devedor a outra pessoa, é acompanhado do ônus. 
Não interessa a superveniência de outras alienações. Perderá o vínculo. 
Preferência - se entende que esta prevalece no pagamento do crédito, 
sejam quantos forem os credores. Antes de todos os outros credores, 
satisfaz-se o crédito do titular da garantia - art. 755 do CC.  
publicidade - é característica própria dos direitos reais em si e, entende-
se como o meio de tornar o direito disponível a terceiros, devendo, pois, a 
constituição registrar-se no Ofício Imobiliário. Com a publicidade, 
consecutível através de registro, previne-se que terceiros adquiram, 
desavisados da afetação do bem, a dívida e meçam a conveniência na 
efetivação do negócio.  
acessoriedade - dos direitos de garantia, estes não subsistem por si. 
Extinta a dívida desaparece ipso facto a garantia, cessando a sua 
existência, da mesma forma só desaparece a garantia por incapacidade de 
quem a prestou. 
Constituem pressupostos objetivos do contrato de garantia 
real- art 761 do CC- o total da dívida, o prazo fixado para o pagamento, a 
taxa de juros, se houver e a coisa dada em garantia com suas 
especificações. Se o contrato não contiver esses requisitos será a garantia 
real inoponível contra terceiros, mas válido o contrato- art. 761 do CC. 
Sinteticamente relembrados as espécies de títulos de crédito, 
os atributos das cambiais e as garantias relativas a estes negócios 
jurídicos, adentro no tema propriamente que me foi pedido para discorrer. 
- medidas pró-ativas na preservação do direito do Banco. 
Inicio pela fraude contra credores e fraude de execução. 






Observa-se o negócio jurídico sob o ângulo da existência e 
para isso exige-se que se tenha o agente, objeto, declaração de vontade e 
a forma; sob o ângulo da validade necessitamos: que o agente seja capaz, 
objeto lícito, determinado e a forma prescrita era lei; sob o ângulo da 
eficácia é necessário que o negócio para ser eficaz não contenha termo ou 
condição. 
Ocorre que nem sempre os negócios jurídicos são válidos e me 
refiro especificamente a vício que contamina a declaração de vontade. 
Esses vícios classificam-se em vícios de consentimento: erro, dolo e 
coação, e os vícios sociais que são a fraude e a simulação. 
A denominação de vício social decorre da necessária 
participação dos dois contratantes que acertam com o fim de prejudicar- 
social, de associação e conluio. 
A fraude contra credores é um vício que contamina o negócio 
jurídico e ocorre quando o devedor acerta, combina com terceiro a 
alienação ou a oneração de seus bens com o fim determinado de frustar o 
pagamento dos credores, colocando-se, deliberadamente em estado de 
insolvência. Normalmente esta circunstância fática só se torna conhecida 
do banco depois de ajuizada a ação de cobrança e, mais precisamente, no 
momento em que vai se realizar a penhora sobre os bens do devedor e 
não os encontra ou se os encontra estão onerados. Diante dessa situação, 
o banco só poderá gravar ou constritar esses bens após o ajuizamento de 
outra ação que se chama Paulina, com o fim de anular a alienação ou a 
oneração feita pelo devedor, incumbindo-se o banco de provar que aquele 
ato do devedor fraudou o direito dos credores. É uma demanda cuja prova 
é difícil,posto que, o banco deve provar além do dano que lhe causou a 
alienação ou a oneração o elemento subjetivo que se estabeleceu entre o 
devedor -vendedor e o terceiro adquirente, ou seja, houve uma deliberada 
intenção entre as partes para frustrar o direito dos credores. Na prática 
esta prova é a mais difícil de se obter, porque a demonstração da intenção 






dolosa tanto do devedor quanto ao adquirente, isto é, o elemento 
subjetivo que ligou as partes fraudadoras é de considerável dificuldade 
para demonstrar, porque o acerto para fraudar passa pela mente, de difícil 
acesso para todos. Na dúvida, ou seja, não se obtendo prova contundente 
deste elemento subjetivo deve-se manter o negócio realizado pelo 
devedor, com o fim de resguardar e zelar pela segurança dos negócios 
jurídicos, caso contrário, o mundo dos negócios ficaria muito vulnerável, 
posto que o comprador ao adquirir o bem não tinha nenhum elemento 
concreto que demonstrasse a intenção fraudadora. É de ser salientado que 
na fraude contra credores não existe nenhuma ação em andamento no 
foro, assim, se a justiça assegura que não há demanda contra o vendedor 
não há porque duvidar da sua idoneidade e licitude do negócio. 
Dessa explanação se conclui que: nenhuma operação de 
mútuo ou outro negócio deve ser realizado sem garantia, porque, se o 
devedor for o único responsável pelo cumprimento da obrigação o banco 
ficará submetido ao sucesso da ação pauliana para haver seu crédito. 
Na fraude de execução a situação é um pouco diferente e de 
mais fácil demonstração. Esta fraude só ocorre quando já estiver em 
andamento uma ação de natureza eficacial condenatória contra o devedor, 
ou seja, aquela que sempre enseja processo de execução. Assim, o 
devedor não obstante estar sendo submetido a uma ação em andamento 
aliena bens que garantiam o cumprimento do débito. 
Está caracterizada a fraude de execução quando o ato de 
disposição do patrimônio ocorrer após o ajuizamento da ação, sendo 
desnecessário o ajuizamento de outra ação para que se reconheça que o 
ato de alienação ou oneração constituiu fraude, isto porque, o ato 
praticado não respeitou o processo em andamento e esta atitude importa 
em ato atentatório à dignidade da Justiça. Em face da gravidade do ato 
praticado pelo devedor com o fim de obstaculizar a atividade da Justiça, o 






juiz, dentro deste mesmo processo, decreta a ineficácia do ato praticado 
pelo devedor . 
A fraude de execução é de mais fácil prova, porque para o seu 
reconhecimento basta o cotejamento da data da alienação ou oneração e 
data do ajuizamento da ação. Nesta hipótese, nunca o banco ficará 
prejudicado com a alienação ou oneração dos bens pelo devedor, porque, 
como já existia uma ação em andamento este ato de despojamento dos 
bens não será considerado pelo juiz na vida prática. É por isso que se 
torna importante antes de se concretizar qualquer negócio pesquisar no 
fórum se o vendedor não está sendo acionado por outra pessoa. Podemos 
citar como exemplo: máquinas alienadas fiduciariamente. 
Outra questão que merece meditação como medida pró-ativa 
do Banco é o cuidado a mais que se deve ter em termos de garantia, após 
o advento da Lei nº. 8009/90. 
Certamente é do conhecimento dos amigos que esta Lei proíbe 
que se proceda a penhora sobre o imóvel residencial próprio do casal ou 
da entidade familiar, inclusive sobre os móveis que guarnecem a casa. O 
advento deste diploma legal causou muita polêmica e ainda vem 
causando, isto porque, entende o Superior Tribunal de Justiça que se trata 
de lei processual e como tal, por ser de ordem pública, tem a sua 
aplicação imediata. Isso quer dizer que: mesmo que as dívidas tenham 
sido contraídas antes da data da lei, mesmo que já estivesse em 
andamento ação de cobrança desta dívida, mesmo que já tivesse sido 
penhorado o bem, mesmo assim a nova lei tem aplicação imediata 
atingindo todos os processos seja qualquer a fase em que se encontram. 
Com a mais respeitosa vênia daquela egrégia Corte, ouso 
divergir. O instituto do bem de família é previsto no Código Civil desde 
1916, e se instituía mediante ato voluntário do chefe de família, que 
deveria se submeter à prática de diversos atos administrativos, como, por 
exemplo, se dirigir à um Tabelionato para formalizar escritura definitiva, 






que após deveria ser transcrita no Registro de Imóveis, desde que 
previamente tivesse demonstrado que não possuía dívidas que poderiam 
ser prejudicadas com a instituição do bem de família e, se as tivesse que 
o pagamento das mesmas não fosse prejudicado com a instituição. 
Com o advento da nova lei o que ocorreu foi apenas a 
dispensa da prática dos atos administrativos de instituição do bem de 
família, isto é, não é mais necessário se dirigir ao Tabelionato para lavrar 
escritura pública, não é mais necessário inscrever a instituição do bem de 
família perante o Registro de Imóveis, não preciso provar que não tenho 
dívidas e, tampouco se as tenho que mantive condições de solvê-las. 
Desta mudança o que se dessume é que a instituição do bem de família 
decorre da lei, ou seja, não precisa o chefe de família ou da entidade 
familiar emitir declaração de vontade no sentido de desejar a instituição 
do bem de família. Por força da Lei nº. 8009 a partir de 08.03.90, todos 
os imóveis residenciais do próprio casal ou da entidade familiar são 
considerados bem de família e, portanto, impenhorável, não respondendo 
por qualquer dívida. 
Esse diploma legal, avançado e de cunho social elevado e 
modernizador, não revogou, em nenhum momento, as disposições 
contidas no Capítulo V do Livro I do Código Civil. Deduz-se do novo texto 
legal que a intenção do legislador foi apenas facilitar a vida dos chefes de 
famílias brasileiras, que, seja por desinformação, seja pro causa das 
exigências burocráticas dos registros, seja pelo custo cartorário, não 
instituíam sobre suas residências o instituto do bem de família. Portanto, a 
partir de 08.03.90 (data da Medida Provisória), transformaram-se em bem 
de família, por obra da lei, todos os imóveis que servem de residência da 
família ou entidade familiar, independentemente da prática de qualquer 
ato. O que não se pode porém, é desta liberalidade da lei deduzir que ela 
não continue exigindo que o devedor não pague suas dívidas- o artigo 71 
do Código Civil estabelece: Art. 71- Para o exercício desse direito é 
necessário que os instituidores no ato da instituição não tenham dívidas, 






cujo pagamento possa por ele ser prejudicado. Parágrafo único- A isenção 
se refere a dívidas posteriores ao ato, e não às anteriores, se se verificar 
que a solução destas se tornou inexequível em virtude do ato de 
instituição. 
É necessário que se afirme que a Lei no. 8009/90 em nenhum 
momento revogou estes dispositivos legais, portanto, as dívidas 
contraídas antes do advento desta Lei não precisam respeitar a instituição 
do bem de família, porque se a interpretarmos de forma diversa podemos 
afirmar que tal diploma legal tem por finalidade dar o calote. Atente-se 
que os credores, cujos créditos antecedem a lei, não estavam cientificados 
que o imóvel residencial do devedor, geralmente o único, não responderia 
pela dívida. Talvez, é possível que, se o credor tivesse ciência desse fato, 
sequer teria negociado com o devedor. 
É necessário atentar que, à primeira vista, a Lei parecer ser 
deliberadamente parcial, protegendo os devedores, porém, a sua 
aplicação carece de se observar o equilíbrio nos negócios jurídicos, como 
fim de evitar a inviabilização, em breve tempo, das vendas a crédito no 
Brasil, pois raros são os brasileiros que serão admitidos nos crediários, 
considerando que o vendedor só terá segurança de alienar para aqueles 
que possuam pelo menos mais de um imóvel, já que a residência da 
família e os móveis que a guarnecem, não mais poderão servir de garantia 
para eventual inadimplemento. 
Apenas para se conhecer historicamente o instituto do bem de 
família: ele nasceu no Texas com o fim de proteger apenas a residência da 
família em pequena propriedade agrícola, por volta de 1845. Esta 
proteção surgiu em face da necessidade de se dar segurança ao colono ou 
imigrante, estimulando-o ao plantio da terra e dando-lhe a segurança que, 
mesmo na infelicidade da colheita, a sua casa, templo sagrado, não 
responderia por suas dívidas. Note-se que chegou ao Brasil com uma 
feição bastante diferente e exige dos senhores gerentes ainda mais 






cuidado ao conceder mútuo com o tipo de garantia que o mutuário lhe 
oferece. 
Entendo, ainda, ser conveniente uma palavra sobre um 
assunto novo que vem se desenvolvendo tenuemente perante os tribunais 
mediante construção jurisprudencial e doutrinária, mas que com o 
advento do Código do Consumidor (art 28) passou a integrar o nosso 
ordenamento jurídico que é a destinação da personalidade jurídica ou a 
desconsideração da personalidade jurídica. 
Estatui o Código Civil no seu artigo 20 que as pessoas jurídicas 
têm existência distinta da dos seus membros. Se a pessoa jurídica não se 
confunde com as pessoas físicas que a compõe, pois são personalidades 
radicalmente distintas; se o patrimônio da sociedade personalizada é 
autônomo, não se identificando com o dos sócios, tanto que a cota social 
de cada um deles não pode ser penhorada em execução por dívidas 
pessoais, seria então fácil burlar o direito dos credores, transferindo 
previamente para a sociedade comercial todos os seus bens. Tal 
comportamento causa perplexidade porque o instituto da personalidade 
jurídica estaria sendo usado para fins condenáveis, por outro lado, 
estamos condicionados pela lição corrente, de que o direito de 
personalidade jurídica é absoluto, não se podendo superar a distinção 
entre ela e seus componentes, nem negar a sua autonomia patrimonial. É 
de todos perceptível que a personalidade jurídica pode vir a ser usada 
como anteparo de fraude, sobretudo para contornar as proibições 
estatutárias do exercício de comércio ou outras vedações legais. 
Foram os americanos os primeiros a enfrentar a questão de 
abuso de direito e fraude através da personalidade jurídica e em 
conseqüência criar instrumento de interpretação para coibi-la. 
Observada a separação da personalidade jurídica feita pelo 
art. 20 do Código Civil, constata-se desde logo que só se aplicará a 
desconsideração da personalidade jurídica em situações excepcionais e 






bem configuradas. Consiste esta teoria em não considerar 
(desconsiderar) a personalidade jurídica de sociedades: 
1 - em situações excepcionais 
2 - com o fim de evitar prejuízo a terceiros e 
enriquecimento sem causa de seus manipuladores 
3 - desvio de objeto e fins (mau uso da pessoa jurídica) 
4 - mesmo em vista de prática de ato lícito vise o 
mesmo fraudar a lei. 
Assim, o que se busca com a desconsideração da 
personalidade jurídica é poder chegar a prescindir ou superar a forma 
externa da pessoa jurídica, para penetrando através dela, alcançar as 
pessoas e bens que debaixo de seu véu se cobrem. Com a 
desconsideração da personalidade jurídica não se visa anular a 
personalidade jurídica, mas somente objetiva desconsiderar no caso 
concreto, dentro de seus limites, a pessoa jurídica, em relação às pessoas 
ou bens que atrás dela se escondem. É o caso de declaração de ineficácia 
especial da personalidade jurídica para determinados efeitos, 
prosseguindo todavia a mesma incólume para seus outros fins legítimos. 
Por força do art. 20 do Código Civil vedam as nossas leis que 
se penhore bem da sociedade, mesmo as cotas dos sócios, por obrigações 
particulares dos sócios - art. 350 do Código Comercial. Estes postulados, 
porém, não podem ser mantidos diante do abuso de direito e fraude e, 
assim, a personalidade jurídica deve ser devassada como meio de coibir 
estes desmandos. 
Assim, cabe ao Banco, como medida pró-ativa da defesa de 
seu direito, não deixar de vulnerar a personalidade jurídica, quando 
vislumbrar a prática abusiva dos devedores. 
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